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RESUMO 

O ser humano, ao longo da história perdeu o controle sobre o uso dos recursos naturais.  

Pensando nisso, este trabalho visa despertar a consciência de que são necessárias mudanças 

no sistema atual de desenvolvimento, que têm falhado com a garantia de recursos para as 

futuras gerações. Com uma estrutura de exposição e reflexões de bases bibliográficas, busca-

se explorar e investigar os fatos de uma crise civilizatória e ambiental e que apontam para o 

reconhecimento de mudanças necessárias em direção à sustentabilidade. Nesta busca da 

educação ambiental por incorporar ideias transformadoras e aplicá-las na organização 

territorial menciona-se o desenvolvimento endógeno que valoriza o homem x natureza junto a 

todos os potenciais locais. 

Palavras-chave: Educação. Equilíbrio ambiental. Desenvolvimento endógeno. 

Sustentabilidade. 

 

RESUMEN 

El ser humano, a lo largo de la historia, ha perdido el control sobre el uso de los recursos 

naturales. En ese sentido, este trabajo pretende sensibilizar sobre la necesidad de cambios en 

el actual sistema de desarrollo, que no ha logrado garantizar los recursos para las generaciones 

futuras. Con una estructura de exposición y reflexiones de base bibliográfica, busca explorar e 

investigar los hechos de una crisis civilizatoria y ambiental y que apuntan al reconocimiento 

de cambios necesarios hacia la sustentabilidad. En esta búsqueda de que la educación 

ambiental incorpore ideas transformadoras y las aplique en la organización territorial, se 

menciona el desarrollo endógeno, que valora al hombre x la naturaleza junto a todas las 

potencialidades locales. 

 

Palabras clave: Educación. Equilibrio ambiental. Desarrollo endógeno. Sustentabilidad. 

 

ABSTRACT 

Humanity throughout history has lost control over the use of natural resources. This work 

aims to raise awareness of the need for changes in the current development system, which 

have failed to guarantee resources for future generations. With a structure of exposition and 
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reflections of bibliographical bases, it seeks to explore and investigate the facts of a 

civilizational and environmental crisis and that point to the recognition of necessary changes 

towards sustainability. In this quest for environmental education to incorporate transforming 

ideas and apply them in territorial organization, endogenous development is mentioned, which 

values man x nature together with all local potentials. 

 

Keywords: Education. Environmental balance. Endogenous development. Sustainability. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O ser humano, ao longo da história perdeu o controle sobre o uso dos recursos naturais.  Ao 

procurar satisfazer suas necessidades, encobre as extrações de recursos e a emissão de 

resíduos, ou seja, constitui-se de um duplo dano ambiental. 

A natureza é ameaçada há muito tempo pelos processos produtivos e de consumo 

desenfreados. Um exemplo é a Pegada Ecológica (2022), uma metodologia que permite 

avaliar a demanda humana por recursos naturais ao levar em conta os recursos materiais e 

energéticos que seriam necessários para a sustentação da população atual. No entanto, ela se 

rompeu a partir do ano de 1990, indicando que para atender o consumo humano, seria 

necessário mais de um planeta.  

Neste sentido, também é importante mencionar o Dia de Sobrecarga da Terra (Overshoot Day, 

em inglês), que demarca uma data do ano em que a extração de recursos naturais vai além do 

que a Terra pode regenerar durante esse ano. Cada vez, o dia está surgindo mais cedo, de 1º 

de outubro em 2000 a 13 de agosto em 2015. Sete anos após, em 2022, o dia da sobrecarga da 

terra diminuiu para o dia 28 de julho (Oversoot Day, 2022). Os dados e o cálculo que são 

realizados pela Global Footprint Network (GFN), apontam que  

 

a quantidade de emissão de CO² compõe mais da metade da demanda sobre a 

natureza. Os custos deste excesso ecológico estão se tornando cada dia mais 

evidente com o desmatamento, a seca, a escassez de água doce, a erosão do solo, a 

perda de biodiversidade e o acúmulo de dióxido de carbono na atmosfera. Este 

último é uma preocupação constante por conta das mudanças climáticas. 

Consequentemente, os governos têm como prioridade tomar medidas para definir 

como melhorar o desempenho econômico de longo prazo de sua nação sem deixar 

de pensar em ações para melhorar a relação do homem com a natureza (WWF, 

2022). 

 

Essa aceleração da extração de recursos traz incertezas, com possibilidades de ameaças à vida. 

É assim que se percebe que o nosso modelo de sobrevivência não é sustentável. Por meio da 

Figura 1 vê-se que o processo da extração de recursos para a produção e consumo de 

mercadorias, exaltado pelo sistema econômico causa uma ruptura entre o equilíbrio ecológico 

em relação com a economia, ao gerar impactos em todos os níveis, e uma grande quantidade 

de resíduos. 
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Figura 1. Processo de ruptura entre ecologia e economia. 

 
Fonte: autores, 2022. 

 

Toda esta instabilidade econômica influencia diretamente o meio ambiente. É este o ponto 

fundamental para a inserção da Educação Ambiental, e não é possível discutir a 

sustentabilidade sem essa associação. 

Deste modo, o presente artigo questiona a forma de apropriação e exploração dos recursos 

naturais pela sociedade, salientando a educação ambiental transformadora como parâmetro de 

reversão desse cenário. O estudo provém de reflexões a partir da educação ambiental e 

sustentabilidade e adotou uma abordagem estritamente bibliográfica vinculada a autores que 

através de suas obras elucidam a temática pertinente ao escrito em questão. 

 

EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Uma sociedade de risco 

 

No livro intitulado “La Sociedad del Riesgo Global”, de Ulrich Beck (2002), é ressaltado que 

a globalização, individualização, revolução de gêneros, subemprego e os riscos globais 

corromperam a modernidade e sustentam a crise ecológica e os mercados financeiros.  

O autor enfatiza que os riscos ecológicos, políticos e individuais escapam cada vez mais do 

controle, e que os riscos se converteram em uma das principais forças de mobilização política, 

substituindo as referências de desigualdades de classes, raça e gênero. Por isso, vive-se em 

época de risco que é global e individualista. 

Assim sendo, as ameaças globais estabelecem os conflitos de mal (destruição ecológica e 

perigos técnico-industriais motivados pela riqueza); e riscos relacionados com a pobreza 

(existe estreita relação entre pobreza e destruição ambiental, a desigualdade é o principal 

problema ambiental e de desenvolvimento) (BECK, 2002, p. 54). 

Socializa-se outra obra, intitulada “Raíces econômicas del deterioro ecológico y social”, de 

José Manuel Naredo. No contexto geral, o autor pretende abordar o problema ambiental como 

oriundo das condições econômico-financeiras, e seu conflito com a natureza. Assim, Naredo 

(2010) expõem o distanciamento do enfoque de uma “economia de la natureza”, que mantinha 

uma relação de mutualismo entre os seres, para a atual ciência econômica, que visa o capital. 

Também, desenvolve uma crítica ao processo de produção/consumo/desenvolvimento a que 

estamos submetidos.  
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Assim sendo, é necessário enfatizar que o meio ambiente em que vivemos, composto de 

recursos naturais que são apropriados e (re)produzidos (também geram resíduos) não é mais 

valorizado, o que nos leva a uma sociedade de risco. Torna-se necessário reestabelecermos 

aquela conexão e o equilíbrio do homem x natureza, que não prejudique o ambiente e os seres 

que nele habitam, e que seja fisicamente sustentável. 

 

Educação ambiental para o Desenvolvimento Sustentável 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, houve o incentivo da reconstrução dos países da Europa 

aliados aos Estados Unidos, e o crescimento do capital se manifestou na década de 60. É nesta 

época que a bióloga Rachel Carson (1969) lançou seu livro “Primavera Silenciosa”, 

considerado uma obra histórica em defesa do meio ambiente, por ser a primeira a denunciar 

os impactos ambientais ocasionados pelo uso desenfreado da indústria química aplicada na 

agricultura. Este feito alavancou várias discussões ambientais e movimentos ambientalistas 

pelo mundo. Salienta-se o ano de 1968, em que ocorreram diversos movimentos ambientais, 

estudantis, culturais, entre outros, como os Atos de Paris. 

Neste mesmo ano se firmou o Clube de Roma, que tinha como objetivo analisar o uso 

excessivo dos recursos naturais em escala mundial. Porém, o grupo ficou conhecido em 1972, 

quando um dos pesquisadores, Dennis L. Meadows publica a obra “Limites do crescimento” 

que debate princípios para nortear o uso dos recursos naturais. Este foi o ponto de partida para 

se divulgar e publicar mais sobre o assunto, com o objetivo de sensibilizar as lideranças 

mundiais. 

Assim, os discursos continuaram com a realização da Conferência de Estocolmo (Conferência 

das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, 1972), que permitiu introduzir o conceito de 

Ecodesenvolvimento. O termo traduz a ideia de que o desenvolvimento ficaria condicionado 

pela ecologia, e também seria o “desenvolvimento endógeno e dependente de suas próprias 

forças, tendo por objetivo responder à problemática da harmonização dos objetivos sociais e 

econômicos do desenvolvimento com uma gestão ecologicamente prudente dos recursos e do 

meio” (RAYNAUT; ZANONI, 1993, p. 7). 

Neste sentido, o conceito de ecodesenvolvimento tem como base cinco dimensões: a 

sustentabilidade social, econômica, ecológica, espacial e cultural e está ligado a temas como: 

a justiça social; o teto de consumo; o perigo da tecnologia ilimitada; na prioridade do uso de 

tecnologias endógenas; e à imposição de limites sobre a livre atuação do mercado.  

Aqui se nota que o Ecodesenvolvimento procura atender às necessidades sociais mais 

abrangentes, ao levar em conta a garantia da existência das futuras gerações, da melhoria da 

qualidade de vida para a sociedade, e a preservação ambiental. Porém, este conceito não é 

aceito pelo capitalismo, que propõem a valoração dos benefícios econômicos sobre os 

recursos do meio ambiente. 

Então, para realizar um balanço da Conferência de Estocolmo, a Comissão Mundial de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento elaborou o Relatório de Brundtland (Nosso Futuro Comum, 

publicado em 1987). Neste, se concebe o conceito de Desenvolvimento Sustentável, como 

aquele que satisfaça as necessidades da população presente, sem comprometer as futuras.  
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Porém, o termo evidencia apenas o desenvolvimento em primeiro plano, sendo que alguns 

autores já expuseram que ele chega a ser sem sentido. Afinal, cada grupo social possui 

necessidades diferentes. No entanto, não ofende o sistema econômico. 

Assim, com base no Relatório de Brundtland, realizou-se uma segunda Conferência, mais 

conhecida como ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, em 1992. Como os demais eventos, 

ratificou-se a incompatibilidade entre os padrões de consumo e o desenvolvimento 

sustentável, e os problemas ambientais mundiais gerados pela relação entre o homem e a 

natureza. 

A ECO-92 abordou a convenção de mudanças climáticas, da supressão de florestas, da 

biodiversidade, redução de desperdícios, transportes alternativos, bem como outros temas 

ligados à questão ambiental. Contudo, os instrumentos falharam, mas o principal documento 

produzido na Conferência, o Agenda 21, pode funcionar melhor nas escalas locais. Ele 

viabiliza um padrão de desenvolvimento sustentável racional, e engloba métodos para a 

eficiência econômica, justiça social e a conservação dos recursos naturais. 

Neste sentido, apresenta-se a Lei nº 9.795/99, que dispõe sobre a educação ambiental, institui 

a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. No seu Art. 1º, a lei 

define a Educação ambiental como 

 

os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

 

Reconhece-se que ela tem um papel fundamental para o processo educativo. Porém, o seu 

conceito se assemelha ao do desenvolvimento sustentável, ou seja, é dotado de um vazio de 

concepção. Além disso, ela não está cumprindo o seu papel, que, aliás, é muito complexo, e 

não depende somente dos recursos financeiros para subsidiá-la. 

A Educação Ambiental de que se ouve falar se embasa muito na gestão de resíduos. Não são 

apresentadas medidas para se encontrar novos caminhos, e sim, para se reutilizar ou destinar 

outro fim aos resíduos que já possuímos. No entanto, o que se espera, é que chegue um 

momento da história do desenvolvimento em que a sociedade esteja mais propensa a 

compreender que necessitamos de mudanças no sistema atual. 

Destaca-se também a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a 

Rio+20, que foi realizada no Rio de Janeiro em 2012, 20 anos após a Rio-92. O evento 

contribuiu para renovar o compromisso político com o desenvolvimento sustentável para as 

próximas décadas, e os principais temas abordados foram a economia verde e a estrutura 

institucional para o desenvolvimento sustentável. Assim, cita-se a visão do “Futuro que 

queremos”, debatida na Rio+20: 
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Reconhecemos que a erradicação da pobreza, a mudança dos modos de consumo e 

produção não viáveis para modos sustentáveis, bem como a proteção e gestão dos 

recursos naturais, que estruturam o desenvolvimento econômico e social, são 

objetivos fundamentais e requisitos essenciais para o desenvolvimento sustentável. 

Reafirmamos também que, para a realização do desenvolvimento sustentável, é 

necessário: promover o crescimento econômico sustentável, equitativo e inclusivo; 

criar maiores oportunidades para todos; reduzir as desigualdades; melhorar as 

condições básicas de vida; promover o desenvolvimento social equitativo para 

todos; e promover a gestão integrada e sustentável dos recursos naturais e dos 

ecossistemas, o que contribui notadamente com o desenvolvimento social e humano, 

sem negligenciar a proteção, a regeneração, a reconstituição e a resiliência dos 

ecossistemas diante dos desafios, sejam eles novos ou já existentes (RIO+20, 2012, 

p.13). 

 

Entretanto, para os críticos, esse futuro não é bem o que queremos. Pois, nesse contexto, o 

pensamento capitalista predomina e se apropria de toda a relação ecológica, que ocasiona à 

humanidade uma crise de percepção, ou seja, uma alienação e uma distorção da realidade. 

Desta forma, mencionam-se alguns dos mecanismos psicológicos dessa alienação. 

 Aversão à perda: o medo de perder ou abrir mão de algo para obter renda a longo prazo, 

que é incerto. Outra ideia é de que as inovações tecnológicas nos permitem pensar que 

podemos manter o mesmo padrão de consumo que temos hoje, porém com menor custo 

ambiental ao planeta. 

 Habituação: é a diminuição da reposta aos estímulos repetidos, porém, sem consequência 

imediata. Como exemplo, cita-se a situação de uso de alarmes de desastres ambientais. 

 Dissociação: seria não estabelecer coerência entre as nossas diversas escolhas, entre as 

causas e efeitos, e como tudo pode estar relacionado. 

 Autoengano: é uma forma de distorção entre os processos e as proporções, como uma 

maior valorização a locais que necessitam de menos enfoque. Neste sentido, cita-se que cerca 

de 70% da água consumida é destinada para a irrigação, e em muitas ocasiões, solicita-se à 

população reduzir o consumo residencial de água. 

Subordinados ao sistema capitalista encaixa-se a economia “verde”, que nada mais é do que a 

imposição de que necessitamos consumir os produtos ecológicos, cujo interesse é basicamente 

impulsionar e direcionar mais o consumo para esse sistema. 

A preocupação central da economia verde não é preservar os recursos naturais, e sim, 

potencializar os mecanismos de produção a partir de uma melhoria de eficiência da gestão da 

matéria-prima e da abertura de um novo nicho de mercado, associado às mercadorias e 

serviços “ecofriendly”. 

Ao discutir a questão do ambientalismo empresarial como transição ou apropriação 

ideológica, Layrargues (1998) aponta para a “cortina de fumaça”, que se coloca por trás do 

discurso de transição ideológica de empresários que assumem responsabilidades para com a 

melhoria da qualidade ambiental, quando na realidade se utilizam da apropriação ideológica 

do discurso de outrem, para manipular e controlar a opinião pública. 
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Conforme Layrargues (1998), esta cortina de fumaça impede a sociedade de ver o 

desequilíbrio socioambiental do planeta. E, a educação ambiental crítica e emancipatória 

também enfrenta a barreira imposta pelos meios de controle e formação de opinião pública, a 

aceitação por parte da sociedade do fim dos recursos se dá principalmente por esta 

subordinação desenvolvida pelo sistema. 

De acordo com Layrargues (1998), são inúmeras as evidencias de que nos deparamos com um 

processo de apropriação ideológica. Empresas que por décadas esgotaram os recursos naturais 

de todas as formas, extraindo, poluindo, são hoje as que mais se intitulam ecologicamente 

corretas. Desta forma, a consciência econômica levou o empresariado a criar o ambientalismo 

empresarial como uma vertente do movimento ecológico ao adjetivar-se de verde, e, não uma 

consciência ecológica. 

Nesta perspectiva, Carvalho (2002), destaca uma forte tendência política e econômica de 

tornar a Educação Ambiental uma “Educação para o Desenvolvimento Sustentável”. 

Principalmente defendida pela UNESCO a partir de 1994, esqueceu-se do forte conceito de 

crítica e luta a favor do ambiental e contra o capital e tornou-se uma maneira de 

desenvolvimento econômico com um viés ambiental. Segundo a autora, o contexto 

sociocultural dos anos 90 em que se tenta impor o conceito de Desenvolvimento Sustentável 

como uma nova fase da educação é muito diverso daquele que originou o atributo 

“ambiental”. 

Para Carvalho (2002) o próprio conceito de desenvolvimento sustentável é exemplo de uma 

proposta diplomática e conciliatória de conferências e acordos internacionais, que busca 

conciliar sustentabilidade ambiental e crescimento econômico sem romper com o ideal de 

desenvolvimento. Na verdade, isto fortalece o modelo de desenvolvimento, visto que o 

moderniza e tenta torná-lo mais aceitável. 

A autora faz um alerta para esta adoção de uma educação para o desenvolvimento sustentável, 

que pode colocar em risco a identidade e o simbolismo que sustentam a utopia ambiental de 

uma luta contra hegemônica e emancipatória, de tradição crítica ao modelo dominante, para 

figurar diante deste conceito instável, que joga a favor da modernização e re-legitimação do 

desenvolvimento no modelo dominante (CARVALHO, 2002). 

 

Educação Ambiental transformadora  

 

Existem diferentes correntes ou tipos de discursos dento da Educação Ambiental, que são 

muitas vezes separadas apenas por pontos de vista distintos, mas que podem atuar 

conjuntamente. Falar de uma Educação Ambiental transformadora é essencial para ter clareza 

de para onde ir quando o momento histórico permitir. 

Neste aspecto, ressalta-se que no Brasil, as discussões sobre a Educação Ambiental 

adquiriram caráter público abrangente em meados da década de 80. E, quando foram 

identificadas as primeiras experiências denominadas de Educação Ambiental, surgiram dois 

grandes blocos político-pedagógicos com interfaces diferenciadas (LOUREIRO, 2006):  
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 Conservador (conservacionista da crise ambiental; educação baseada em vivências 

práticas; baixa problematização da realidade; falta entendimento dialético de sociedade-

natureza, etc). 

 Transformador (redefinição do modo como nos relacionamos com nossa espécie, demais e 

o Planeta; participação social, cidadania para educação ambiental; preocupação em estimular 

debate, etc). 

Assim, a Educação Ambiental como espaço de mediação da relação sociedade-natureza é uma 

característica muito importante nesta transição, que nos permite desenvolver mecanismos de 

interferência nesta realidade, de modo a melhorar a relação consigo mesmo, com o outro, com 

a sociedade e com a natureza de forma equilibrada. 

Assim, a Educação Ambiental crítica e transformadora necessita do entendimento de que deve 

haver o equilíbrio na relação com o outro e com a sociedade para chegar à natureza. Para isso, 

passa pelos desafios de aprender a ser, a conhecer, a fazer e a viver juntos, em que para 

Loureiro (2006, p. 142), “a educação ambiental de conteúdo emancipatório e transformador é 

aquela em que a dialética, forma e conteúdo, realiza-se de tal maneira que as alterações da 

atividade humana, vinculadas ao fazer educativo, impliquem mudanças individuais e 

coletivas”. Esta emancipação, guiada pelo processo educativo, parte da mudança do indivíduo 

e o seu modo de ver e se relacionar com o outro e com o meio, sua compreensão das relações 

ecológicas, suas atitudes e, desta forma, atinge a coletividade.  

 

Educar para emancipar é reconhecer os sujeitos sociais e trabalhar com estes em 

suas especificidades. A práxis educativa transformadora é, portanto, aquela que 

fornece ao processo educativo as condições para a ação modificadora e simultânea 

dos indivíduos e dos grupos sociais; que trabalha a partir da realidade cotidiana 

visando à superação das relações de dominação e de exclusão que caracterizam a 

sociedade capitalista globalizada (LOUREIRO, 2006, p.149). 

 

E para se chegar a este processo é necessário romper com alguns padrões estabelecidos 

socialmente em cada cultura e período histórico. 

 

O desenvolvimento endógeno sustentável  

 

Nesta busca por incorporar ideias transformadoras e aplicá-las na organização territorial surge 

o desenvolvimento endógeno. A partir do desenvolvimento endógeno passa-se a abandonar 

pressupostos utilitaristas para entender o processo como expansão das capacidades e 

liberdades das pessoas para eleger o modo de vida apropriado aos valores de cada 

comunidade e de acordo com as oportunidades e vontades das pessoas envolvidas. Assim, 

entende-se que o desenvolvimento endógeno visa os processos de qualidade de vida para as 

pessoas envolvidas. 

De acordo com Pilonieta e Arrias (2006, p. 22), o desenvolvimento endógeno “se trata de la 

búsqueda de mecanismos que permitan descentralizar el desarrollo con respecto a lo 

económico y formularlo en torno al hombre”. Desta forma se propõem uma visão 
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antropocêntrica de desenvolvimento, onde o “des-envolver” é permitir que o que está oculto 

seja desvendado.  

Por isso, é importante que se considere os diferentes potenciais do território, que vão desde o 

potencial humano, baseado na capacidade das pessoas, seus conhecimentos, habilidades, 

iniciativa, valores, o potencial social, fundamentado na acumulação histórica e cultural do 

conjunto de valores, instituições, normas e tradições. Também, de organização e ação 

coletivas e o potencial natural, constituído pelas caraterísticas físicas do território capazes de 

assumir condições de patrimônio possível de ser explorado de forma sustentável. 

O desenvolvimento endógeno desafia o pressuposto de que o desenvolvimento depende 

fundamentalmente da expansão do capital físico e enfatiza a importância das demais formas 

de potencial, que implica investir em educação, saúde, nutrição, pesquisa, conservação. 

Por isso, para se alcançar a qualidade de vida, que estará associada à sustentabilidade, é 

imprescindível que se estabeleça um equilíbrio entre a sociedade, o ambiente e a economia, 

como se visualiza na Figura 2. 

 

Figura 2. Qualidade de vida. 

 

Fonte: autores, 2022. 

 

Logo, o processo educativo é parte essencial do processo auto-organizativo e está ancorada 

sobre alguns pilares, que preveem que o cidadão deve principalmente aprender a ser 

(responsável e proativo) e a escolher (ter visão, domínio, sabedoria), mas também, a saber, 

(buscar conhecimento), fazer (adaptar-se e converter conhecimento em produto) e viver juntos 

(estabelecer conexões). 

 

CONCLUSÃO 

 

As preocupações ambientais frente ao sistema em que se viveu e se vive atualmente 

continuam a crescer e o presente artigo destacou a necessidade de haver o reconhecimento de 

mudanças em direção à sustentabilidade. Mudanças essas que precisam aliar uma educação 

ambiental que seja transformadora com o desenvolvimento sustentável endógeno, que priorize 

o equilíbrio entre homem/natureza local, nas cidades e sociedades. 
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Precisa-se transformar e educar as pessoas para compreenderem que as formas de vida 

humanas, demais seres e o ambiente necessitam ser valorizados, tanto quando se pensa no 

presente, e também para garantir o meio de existência para as seguintes gerações. 

Assim, ao resgatar-se uma vida mais equilibrada, reconhecer-se-á: a natureza como finita; o 

valor da biodiversidade; o valor da diversidade cultural; a capacidade de carga dos sistemas; o 

valor dos sentimentos e emoções; dos saberes cotidianos; a precaução com ensaios 

tecnológicos; o valor do pequeno e descentralizado; e do comunitário. 
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